
1. OBJETO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto contratação de empresa para reforma 
emergencial do Matadouro Público do município de João Lisboa (MA). 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 - Pela a inviabilidade da continuidade do serviço público pela empresa concessionária em razão 
da extinção do contrato e ausência de renovação, com a retomada das instalações e se~iços pelo 

,___ poder concedente e considerando o comunicado da empresa concessionária de que no prazo de 1 o 
(dez) dias, todos os equipamentos/construções utilizados na prestação do serviço serão retirados, 
conforme Decreto Municipal nº O 19/2023, acarretando danos a estrutura física do prédio, bem como a 
interrupção dos serviços públicos prestados à população. 

E considerando o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado entre o Ministério 
Público Estadual e o Município de João Lisboa em 18/07/2023, para regularização dos serviços 
prestados no matadouro municipal no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Assim, fica caracterizada a situação emergencial, e não se mostra razoável o aguardo dos trâmites 
processuais previstos na Lei nº 8.666/93 para a realização da contratação, uma vez que, desta forma 
não seria possível o cumprimento dos prazos estipulados no Termo de Compromisso de Ajustamento 
de Conduta. 

Portanto, para que não sejam comprometidas as atividades da Administração Pública Municipal, e o 
pronto atendimento de todas as exigências legais, de modo a resguardar o meio ambiente, o bem estar 
humano, a saúde da população, bem como a qualidade dos produtos oriundos do local, fica evidente a 

~ necessidade de contratação urgente da administração pública por meio de dispensa de licitação. 

As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 
exigências: 

3. DA HABILITAÇÃO 
3.1 -As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ/MF; 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
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~ Pro~a de Regularidade ~elativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
s1tuaçao regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. ' 

h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 

j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 

1) Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de a licitante possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para 
execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais 
equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação. 
1.1) Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, 
contrato de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profi~sional 
detentor de atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACORDAO n.º 
1447/2015/TCU - Plenário). 
1.2) Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados. 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal(§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei nº 8.666/93; 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro 
na Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios; 
n.l) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

A TJVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = _:_:..;_;;___;;_...;;.,;;;___;__;;___ ____ =---::-::-;....-::=:-:------::---::-:--:-=-=-=-=--:--=-::-
PASSIVO CIRCULANTE I EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

A TTVO CIRCULANTE 
LC = -------------

PASSIVO CIRCULANTE 
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n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial 
de cálculos juntado ao balanço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente 
com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
n.5) Serão considerados aceites como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
n.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio do licitante. 
n.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou 
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

4. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
4.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e 
assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, 
rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, 
em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao 

objeto; contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto básico/executivo 

da obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 
4.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado e ainda: 
4.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
4.2.2. Composição unitária de preços (principais e auxiliares); 
4.2.3. Composição de B.D.I.; 
4.2.4. Composição de encargos sociais; 
4.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
4.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 

apresentada; 
4.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente 
em relação a valores; 
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5 - DAS PENALIDADES 

5.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
exec~ção contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida 
prévia defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 

c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA por até dois anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

5.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor; 

5.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
5.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% 
( dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 
5.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
5.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
5.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
5.?. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

6-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 
6.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento 
de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista 
e previdenciária e todos os demais encargos tributário s ou não decorrentes do objeto do contrato; 
6.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
6.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
6.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, 
relativamente aos serviços contratados; 
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6.6. Registrar a obra no CREA; 
6.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
6.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
6.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
6.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
6.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
6.12. Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

7 -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
7.i.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades previstas 
neste contrato; 
7.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução 
do objeto; 
7.1.3. Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. g João Lisboa (MA), 24 de julho de 2023. 

HELTON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolv imento Urbano 

VILSONSOA 
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Estado do Maranhão 

' PLANILHA ORÇAMENTARIA ~ Pr•feltur• de 

REFORMA- MATADOURO MUNICIPAL .. o.aousaoA 
FONTE - SINAPI - JULHO - 2023 PM • PREÇO De MERCADO 1 
CÓDIGO JULHO-

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PREÇO 20231 PM UNIDADE QUANT. 
UNIT. R$ PREÇO TOTAL R$ 1 SEr'<Y11,,0S _!'t'CCUMINARES 

Ri -405,00 1.1 PM PLACA DE OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO m• 2 70 R$ 150,00 R$ 405 00 
2 MOVIMENTO DE TERRA 

R$ 318,68 REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇAO 
2.1 93382 MECANIZADA 

m' 5,00 R$ 33,98 R$ 169 88 2.2 PM ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS H <- 1,50 M m' 15,00 R$ 992 R$ 148 80 
3 DEMOUCAO 

RS 1.21018 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE BLOCO FURADO, DE 
3.1 97622 FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO m' 2 R$ 61,94 R$ 123 88 ABERTURA/FECHAMENTO RASGO ALVENARIA PARA 

TUBOS, FECHAMENTO COM ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 
3.2 90447 (CIMENTO, CAL E AREIA) m 30 R$ 7,69 R$ 230,64 DEMOU ÇAO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 
3.3 PM REAPROVEITAMENTO m• 112 R$ 4,34 R$ 486,08 

DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO CERÂMICO, DE FORMA 
3.4 97633 MANUAL, SEM REAPROVEITAMENTO m• 15 R$ 24,64 R$ 369 58 
4 ~~s_. .. uru- E s_ ,,nUTUKA 

R$ 5.524.97 
4..1 PILAR 

FABRICAÇAO DE FORMA PARA PILARES E ESTRUTURAS 
4.1.1 92269 SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM m• 4 R$ 315 44 R$ 1.261,n 

PREÇO DE COLUNA ARMAÇÃO COM 4 FERROS CA-50 DE 8 MM E 
4.1.2 MERCADO ESTRIBO COM FERRO CA-50 DE 4.2 MM Unid 5 R$ 173,60 R$ 868 00 

CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) PREPARO MECÂNICO COM 

4.1.3 94970 BETONEIRA 600 L m' 1 R$ 54970 R$ 549 70 

4..2 VIGA SUPERIOR 
FABRICAÇAO DE FORMA PARA PILARES E ESTRUTURAS 

4.2. 1 92269 SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM m' 4 R$ 315,44 R$ 1.261,n 
PREÇO DE COLUNA ARMAÇÃO COM 4 FERROS CA-50 DE 8 MM E 

4.2.2 MERCADO ESTRIBO COM FERRO CA-50 DE 4.2 MM Unid 1 R$ 17360 R$ 173 60 
CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) PREPARO MECÂNICO COM 

4.23 94970 BETONEIRA 600 L m" 0,3 R$ 54970 R$ 164 91 

4.2.4 93182 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM ATÉ 1,5 M DE 
VÃO m 20 R$ 6226 R$ 1.245 21 

5 PAREDES E PAINEIS R$ 5. 153 32 

ALVENARIA DE VEDAÇAO DE BLOCOS CERAMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19x19CM (ESPESSURA 9 
CM) DE PAREDES COM ÁREA LIQUIDA MAIOR OU IGUAL A 
6M' SEM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 

5.1 103328 PREPARO EM BETONEIRA m' 
ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERAMICOS 

10 R$ 104,25 R$ 1.042,47 

14X19X29, (ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO COLHER 
DE PEDREIRO E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 

5.2 89307 PREPARO MANUAL m• 35 R$ 117,45 R$ 4.110,85 

6 COBERTURA R$ 29.440 37 
REMOÇÃO DE TELHAS, DE FIBROCIMENTO, METÁLICA E 
CERÂMICA, DE FORMA MANUAL, SEM 

6.1 97647 REAPROVEITAMENTO m' 131,00 R$ 3TT R$ 49382 
I1-UWA uc: ,._ço COMl"'\JS I A POK , c:rsÇAS PARA 

TELHADOS DE ATÉ 2 AGUAS PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 

6.2 92580 TEAMOACÚSTICA, INCL.Vl;O TRAN;ã;PORTE VERTICl'\L nr 1:,1 00 Rl 71 1!! Rl 9.324 ()t, 
6.3 PM REPOSlc,;AO DE TELHA DE FlBROCIMENTO m' 71 00 R$ 31 00 R$ 2.201 00 

TELHA EM FIBROCIMENTO (2,44X1 , 10)M • 5 MM DE 
6.4 PM ESPESSURA MATERIAL E INSTALAÇÃO m' 60,00 R$ 120 00 R$ 7.200 00 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NUMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 33 CM, INCLUSO TRANSPORTE 

6.5 94227 VERTICAL m 21 R$ 72,71 R$ 1.526 99 

« ... \el~ 
lúm :br1r1 • , ,. ~-aptos 
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REFORMA- MATADOURO MUNICIPAL 
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FONTE • SINAPI • JULHO • 2023 PM • PRECO DE MERCADO 1 ~ 
CÓDIGO JULHO-

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PREÇO 
2023/ PM 

UNIDADE QUANT. 
UNIT, IU 

PREÇO TOTAL RS 

RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO N.24, 
6.6 94231 DESENVOLVIMENTO 25 CM m 30 R$ 61 06 R$ 1.831,73 

MATA EM PEUCULA DE ALUMINIO - LARGURA 1 20M 
6.7 PM MATERIAL E INSTALACÃO. • . m' 131 R$ 18 60 R$ 2.436,60 

FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES 
6.8 96116 COMERCIAIS, INCLUSIVE ESTRUTURA DE FIXACÃO m2 50 R$ 88,52 R$ 4.426,18 

7 REVESTIMENTO R$ 1.144,711 
~~ " -· ... ,. - - ,. ,_,_ • :>UMtN I t EM __ cVI\;>~.:, 

DAS PAREDES INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. 
7.1 87873 ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL m2 10 R$ 5569 R$ 55688 

PROTEÇAO MECANICA DE SUPERFICIE VERTICAL COM 
7.2 98564 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRACO 1:3, E=2 CM m2 10 R$ 5396 R$ 539 65 

REVESTIMENTO CERÃMICO PARA PAREDES INTERNAS 
COM PLACAS TIPO GRÊS OU SEMI-GRÊS PADRÃO 

93393 POPULAR DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS EM m• 15 R$ 33,35 
AMBIENTES DE AAEA MAIOR QUE 5 M' NA AI. TURA 

7.3 INTEIRA DAS PAREDES R$ 500,25 
7.4 PM ARGAMASSA AC2 KG 80 RS 1 86 RS 148,80 
7.5 PM REJUNl E FLEXIVEL KG 8 R$ 12 40 RS 99 20 

a ll"AVIMENfACAO - a.102.as 
CONTRAPISO EM ARGAMASSA PRONTA, PREPARO 
MANUAL, APLICADO EM AAEAS SECAS MENORES QUE 10 
M' SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ESPESSURA 5 CM, 

8.1 87690 ACABAMENTO NÃO REFORCADO m2 10 RS 55 69 R$ 556 88 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ 
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) • PREPARO MECÂNICO COM 

8.2 94971 BETONEIRA 600 L m> 2 RS 49012 R$ 980,24 

REVESTIMENTO CERÃMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM 

8.3 8n51 APLICADA EM AMBIENTES DE AAEA MAIOR QUE 1 O M' m• 161 R$ 7403 R$ 11.91851 

8.4 PM ARGAMASSA PISO SOBRE PISO KG 500 R$ 2,48 R$ 1.240,00 

8.5 PM REJUNTE FLEXIVEL KG 20 R$ 1240 R$ 248 00 

8.6 PM FORRO EM PVC m• 30 R$ 5580 R$ 1.674 00 

ARMADO, FCK = 20 MPA, ESPESSURA DE 12,0 CM COM 

8.7 PM KORODUR m2 118 RS 19840 R$ 23.411,20 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), 
ACABAMENTO RÚSTICO, ESPESSURA 4,0 CM, PREPARO 

8.8 101750 MECÂNICO DA ARGAMASSA m• 106 RS 61 32 RS 6.499 71 

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM 

8.9 94263 ALTURA m 40 RS 39 36 RS 1.574,30 

INSTª' A si=t ... ,-~ R$ 8.916 20 
9 

INTERRUPTOR SIMPLES· 1 TECLA· FORNECIMENTO E 

9.1 91952 INSTALAÇÃO unid. 5 RS 21 81 R$ 109 06 

TOMADA MEDIA DE EMBUTIR (1 MODULO), 2P+T 20 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA- FORNECIMENTO E 

9.2 91997 INSTALACÃO unid. 15 R$ 43,38 RS 650,63 

CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 2,5 MM', ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS -

9.3 91926 FORNECIMENTO E INSTALAr_ÃO m 200 R$ 4 84 R$ 96720 

CABO DE COBRE FLEXJVEL ISOLADO, 4 MM', ANTI-CHAMA 
450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO 

373 24 
9.4 91928 E INSTALAÇÃO m 50 R$ 746 R$ 

9.5 PM LUMINÁRIA PLAFON LED 24W und 20 RS 55,80 RS 1.116,00 

LUMINÁRIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM 1 LÂMPADA 
TUBULAR FLUORESCENTE DE 18 W, COM REATOR DE 

9.6 97583 PARTIDA RÁPIDA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO und 5 R$ 105 72 R$ 528 61 

LUMINARIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, DE SOBREPOR, 
COM 1 l..AMPPIDA LED DE 6 W , :5EM REATOR • 

9.7 PM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO und 7 RS 55,80 RS 390,60 

LUMINAKIA DE EMERGENCIA, COM 30 LAMPADAS LED DE 
2 W, SEM REATOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

9.8 97599 AF 02/2020 und 7 R$ 32 02 R$ 22412 

~-~, .. 
.\ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
Estado do Maranhão 

PLANILHA ORCAMENTARIA 
REFORMA- MATADOURO MUNICIPAL 

FONTE - SINAPI - JULHO - 2023 PM - PRECO OE MERCADO 

CÓDIGO 
JULHO-

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
2023/ PM 

COMPOSIÇAO PARAMt: 1 RICA DE PONTO ELEl RICO DE 
ILUMINAÇÃO, COM INTERRUPTOR SIMPLES, EM EDIFICIO 
RESIDENCIAL COM ELETRODUTO EMBUTIDO EM RASGOS 

9.9 104473 
NAS PAREDES, INCLUSO TOMADA, ELETRODUTO, CABO, 
RASGO E CHUMBAMENTO (SEM LUMINÁRIA E LÂMPADA) 
PONTO DE TOMADA PARA AR CONDICIONADO (CAIXA, 

9.10 PM ELETRODUTO, FIOS E TOMADA 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 

9.11 93653 DE 10A- FORNECIMENTO E INSTALACÃO 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 

9.12 93655 DE 20A- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
QUADRO DE DISTRIBUIÇAO DE ENERGIA EM PVC, DE 
EMBUTIR, SEM BARRAMENTO, PARA 6 DISJUNTORES -

9.13 101876 FORNECIMENTO E INSTALACÁO 

10 IN."-1 "•· s IU ICA5 

KIT DE ACESSORIOS PARA BANHEIRO INOX (PORTA 
10.1 PM PAPEL, PORTA SABONETE E PORTA TOALHA) 

l Ot-<Nt:IKA CROMADA ut MESA, 1/2 OU 3/4, l'AKA 
LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 

10.2 86915 INSTALACÃO 
TORNEIRA PLÁSTICA 3/4 PARA TANQUE- FORNECIMENTO 

10.3 86916 E INSTALACÃO 
TUBO, l'VC, SOLUAVti., UN 20 MM, INS IALAUO l:M t-<AMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 

10.4 89401 INSTALACÃO 
1 íUBU, r-vv, SULUAvci., UN ;.!!) MM, mó I ALAUU t:M RAMAL 

10.5 94648 OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 
TUBO, PVC, SOLDAVEL, DN 40 MM, INSTALADO EM 
RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERVATôRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO 

10.6 94650 FORNECIMENTO E INSTALACÃO 
JOEI.HO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN 25 MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA-

10.7 89362 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDAVEL, DN 20 MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA-

10.8 89358 FORNECIMENTO E INSTALACÁO 
ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA 
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20M M X 1/2, INSTALADO 
EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 

10.9 89376 INSTALAÇÃO 
10.10 PM KIT DE REGIS I t-<O DE PRÉSSAO BRUTO DE LATÃO½". 

10.11 PM KIT DE REGISTRO GERAL BRUTO DE LATAO 40 mm". 
ENGATE OU RABICHO FLEXJVEL PLASTICO (PVC OU ABS) 

,,..--... 
10.12 86884 BRANCO 1/T X 30 CM 

10.13 PM CHUVEIRO 
LAVATORIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 45 X 55 CM 
OU EQUIVALENTE, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E 

10.14 86903 INSTALACÃO 
LAVATORIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA, •44 X 35,5• 

10.15 86902 CM, PADRÃO POPULAR- FORNECIMENTO E INSTALACÃO 

UNIDADE QUANT. 

und 10 

und 2 

und 3 

und 4 

und 1 

und 3 

unid 4 

unid 1 

m 24 

m 24 

m 6 

unid 8 

unid 8 

unid 4 
unid 2 
unid 1 

und 4 
und 2 

und 1 

und 2 

! .. on:haç 
Em~ni 

~ Pr•~•ltur• d• 
.. o.ao LIS80A 

~ 
PREÇO 

UNIT. RS PREÇO TOTAL R$ 

R$ 184 97 R$ 1.849 71 

R$ 25048 R$ 50096 

R$ 11 93 R$ 35 79 

R$ 14 05 RS 56 20 

R$ 114,09 R$ 114 09 

RS 4.253-46 

R$ 310,00 R$ 930,00 

R$ 188,16 R$ 75263 

R$ 27,14 R$ 27 14 

RS 11 89 R$ 285 40 

R$ 12 20 RS 292 84 

R$ 27,24 R$ 163 46 

R$ 10,07 R$ 80,55 

RS 8,47 R$ 67,75 

R$ 604 R$ 24 16 
R$ 99 20 R$ 198,40 
R$ 148,80 R$ 148 80 

R$ 12 47 R$ 49 90 
R$ 31 00 R$ 62,00 

R$ 421 53 R$ 421 53 

R$ 37446 R$ 748 91 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
Estado do Maranhão . - . 

PLANILHA ORÇAMENTARIA ~ Pr•f•ltur• de 

REFORMA- MATADOURO MUNICIPAL JOJII.O LISBOA 

FONTE· SINAPI • JULHO · 2023 PM . PREÇO DE MERCADO ~ 
CÓDIGO JULHO-

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO PREÇO 
20231 PM UNIDADE QUANT. PREÇO TOTAL RS 

11 NSTAI ,., S-•fARIAS 
UNIT. RS 

IU 8.541 41 
TUBO PVC ESGOTO SÉRIE R DN 50 MM, INCLUSIVE 

11.1 89712 CONEXÕES· FORNECIMENTO E INSTALACÃO m 12 RS 30,75 RS 369 02 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO 

11.2 89849 DE ESGOTO SANITÁRIO m 48 RS 6671 RS 3.20218 
TUBO PVC ESGOTO ~RIE R DN 100 MM PARA ESGOTO 

11.3 89714 PREDIAL· FORNECIMENTO E INSTALACÃO. m 30 RS 42 82 RS 1.284,52 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

11.4 89731 ESGOTO SANITÁRIO. unid. 8 RS 4212 RS 336,98 
JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA E PLÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

11.5 89744 ESGOTO SANITÁRIO unid. 8 RS 28 92 RS 231 33 11.6 PN JOELHO PARA TUBOS 150 MM ESGOTO unid. 1 RS 3720 RS 37,20 11.7 74166/001 CAIXA DE INSPEcAO (80XB0X80JCM. EM ALVENARIA unid. 2 RS 30573 RS 611,47 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA 
11.8 86888 LOUÇA BRANCA· FORNECIMENTO E INSTALACÃO 

SIFAO DO TIPO GARRAFA/COPO EM PVC 1.1/4 X 1.1/Z' . 
unid. 3 RS 798,86 RS 2.396,57 

11.9 PM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO unid 3 RS 24,04 RS 7213 

12 PINTUNA RS 34.551, 11 
APUCAÇAO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LATEX 

12.1 88489 ACRIUCA (PINTURA INTERNA E EXTERNA) m' 930,00 RS 19 42 RS 18.05911 
12.2 PM TINTA EPOXJ PARA AZULEJO · COR ljKANCO m• 453 00 RS 24,80 RS 11.234,40 
12.3 PM PINTURA DE FORRO PVC • ESMALTE SINTt: I ICO m131 112 00 RS 24 80 RS 2.m ,so 
12.4 PM PINTURA EM ESMALTE SINTETICO m' 100 RS 2480 RS 2.480 00 

13 e ·-- n.111 ,u.011,,\N 
PORTA DE FERRO (0,80X2, 10) EM CHAPA GALVANIZADA 

13.1 PM PLANA14 GSG und 1 RS 744 00 RS 744 00 
PORTA DE FERRO (0,70X2,10) EM CHAPA GALVANIZADA 

13.2 PM PLANA 14 GSG und 1 R$ 682,00 RS 68200 
PORTA DE ALUMINIO DE ABRIR PARA VIDRO SEM 

13.3 94805 GUARNIÇÃO, 70X21 0CM, FIXAÇÃO und 2 RS 68200 RS 1.364,00 
PORTA DE FERRO (1 ,10X2,10) EM CHAPA GALVANIZADA 

13.4 PM PLANA 14 GSG und 1 RS 68200 RS 682 00 
PORTA DE FERRO (1,30X2, 10) EM CHAPA GALVANIZADA 

13.5 PM PLANA 14 GSG und 1 RS 86800 R$ 868 00 
PORTA DE ALUMINIO DE CORRER , 2,00X210CM. • 2 

13.6 PM FOLHAS und 1 RS 1.11600 RS 1.11600 

13.7 PM PORTA DE FERRO (1,00X2,10l EM GRADIL und 1 R$ 372 00 R$ 372 00 

13.8 PM PORTA OE FERRO (3,30X2,10) EM GRADtL • 2 FOLHAS und 1 R$ 682 00 R$ 682 00 
JANELA DE CORRER EM VIDRO USO 4MMTEMPERADO 

13.9 PM INCOLOR E PERFIL EM ALUMfNIO FOSCO· (1,00X1,00lM m' 7 RS 372 00 RS 2.604,00 
JANELA DE CORRER EM VIDRO TEMPERADO INCOLOR 8 

13.10 PM MM E PERFIL EM ALUMINIO FOSCO· 11,50X1, 10) m' 1 R$ 62000 R$ 62000 

13.11 PM BASCULANTE· REPOSIÇÃO DE VIDRO 4 MM m' 1 5 RS 310 00 R$ 46500 
13.12 PM REFORMA ut PORTAO DA ENTRADA UNID 10 RS 6200 RS 620,00 

14 SCKYll.0S Ellt"CI..INS RI 9.007 r:f1 

SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 
14.1 PM CM m 14 RS 6200 RS 868 00 

PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SAO CARLOS OU 
14.2 103946 CURITIBANA, EM PLACAS m' 30 RS 24 50 R$ 735 07 
14.3 PM EXAUSTORES PARA TROCA DE AR EM INDUSTRIA und 3 R$ 1.240 00 RS 3.720,00 

TABUAS PARA CURRAL E MAO DE OBRA DE TRANSPORTE 
14.4 PM E INSTALAÇÃO 20CM DE LARGURA M' 3 RS 49600 RS 1.488 00 
14.5 PM TELA TIPO GALINHEIRO· H=1,5M M 20 R$ 3720 R$ 744 00 
14.6 PM TAMPA DA asTERNA EM CHAPA DE FERRO M' 3 RS 37200 R$ 1.11600 

FERRAGENS PARA CURRAL· DOBRADIÇAS, ARRUELAS E 
14.7 PM PORCAS und 1 R$ 336 00 R$ 336 00 

15 LIMPEZA ANAL DE OBRA 1 1 IQ 80000 
15.1 PM LIMPEZA EM GERAL und 1 00 R$ 80000 R$ 800,00 

TOTAL GERAL: n \ ( ,, o - R$ 166.888,39 

~~ f;.ra.•t·r: h P.,11 
r f ,.. ' } ,•~ . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

ORÇAMENTO SINTÉTICO j 1 
~ Prefeitura de 

.,__ ___ R_E_FO_R_M_A_-_M_A_T_A_D_O_U_R_O_M_U_N_IC_I_P_A_L __ -----t "1!J' JOAOUSBOA 

FONTE - SINAPI -JULHO - 2023 PM - PREÇO DE . s, JI 
MERCADO i91!j 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO VALOR 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 405,00 

2 MOVIMENTO DE TERRA R$ 318,68 

3 DEMOLIÇÃO R$ 1.21 O, 18 

4 INFRA-ESTRUTURA E SUPRAESTRUTURA R$ 5.524,97 

5 PAREDES E PAINÉIS R$ 5.153,32 

6 COBERTURA R$ 29.440,37 ,-'---......+------------------~..:;.__-------'--1 
7 REVESTIMENTO R$ 1.844, 78 

8 PAVIMENTAÇÃO R$ 48.102,85 

9 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 6.916,20 

10 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS R$ 4.253,46 

11 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS R$ 8.541 ,41 

12 PINTURA R$ 34.551 , 11 

13 ESQUADRIAS E FERRAGENS R$ 10.819,00 

14 SERVIÇOS ESPECIAIS R$ 9.007,07 

15 LIMPEZA FINAL DE OBRA R$ 800,00 

TOTAL GERAL: R$ 166.888,39 

: 111:lio:r,. 
L·!ieer:1 
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PREFEITURA MUICIPAL DE JOAO LISBOA- MA 
ORCAMENTO SITÉTICO 

REFORMA MATADOURO MUNICIPAL 
FONTE - SINAPI - JULHO - 2023/PM - PREÇO DE MERCADO 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

_._. 

"' 
~ Prefeitura de 

.10.ao LISBOA 

~ 

•-· ., , 
. p. 

t !s.JL.. 

~ 

ITEM DISCRIMNACÃO DOS SERVICOS VALOR 1 % 1r;DIAS 'IODIAS ,e; DIAS TOTAL 

1.0 SERVICOS PRELIMINARES IU 40S,00 l 0% R$ 405,00 IU 405,00 

2.0 MOVIMENTO DE TERRA IU :ua,681 0% R$ 318,68 R$ 318,68 

3.0 DEMOLIÇÃO IU 1.210,181 1% 
R$ 1.110,18 IU 1.110,18 

INFRA-ESTRUTURA E 
IU 5.524,971 4.0 

SUPRAESTRUTURA 3% 
IU 5.514,97 R$ 5.524,97 

5.0 PAREDES E PAINÉIS IU 5.1§3,32 1 3% R$ 5.151,n R$ 5.153,32 

6,0 COBERTURA IU 29-440,377 18% R$ 23.552,29 R$ 5.888,07 R$ 29,440,37 

7.0 REVESTIMENTO IU 1.844,781 1% R$ 1.844,78 IU 1.844,78 

8.0 PAVIMENTAÇÃO IU 48.102,85 r 29% R$ 24.051,42 R$ 24.051,41 IU 48.101,85 

9-0 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS IU 6.916,201 4% R$ 3,458,10 R$ 3-458,10 R$ 6.916,20 

10.0 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS IU 4.25'1,46 I 3% R$ 4.253,46 R$ 4.153,46 

11.0 INSTALACÕES SANITÁRIAS IU 8.541,41 1 5% R$ 5.124,84 R$ 3-416,56 R$ 8.541,41 

12.0 PINTURA IU 34.s51,11 1 21% R$ 34.551,11 R$ 34.551,11 

13.0 ESQUADRIAS E FERRAGENS IU 10.819,001 6% R$ 10.819,00 R$ 10.819,00 

14.0 SERVIÇOS ESPEOAIS IU 9-007,07 l 5% R$ 3.602,83 R$ 5-404,24 R$ 9.007,07 

15.0 LIMPEZA FINAL DE OBRA IU 800,001 o% R$ 800,00 R$ 800,00 

TOTAL R$ 166.888,39 1 100% IU 166.888,39 

VALOR MENSAL IU 78-4-.U IU 4U18AO IU 46.170,11 -
VALOR MENSAL ACUMULADO IU 78-4-.JIII R$ uo.718,28 IU 166.888,311 

PORCENTAGEM MENSAL 47,04% 2,,'lol 27,67% 

1 PORCENTAGEM MENSAL ACUMULADA 47,04% 72,nX 100,00% 
TOTALGERAL R$ 166.888.'IQ 

_QJ ---- -
:.,011:/;,".';~,tos 

r;,l!Cr.t, ·1r: .1nl 
r ., -, 



~ 7"'-í L "\'! ~ 
COMPOSIÇÃO DE BOI ;j Prefeitura de -usti 

1 Administração Central - (AC) % 
3% 

2 Despesas de Administração - (OF) % 
0,59% 

3 Seguros - (S) % 
0,45% 

4 Garantias - (G) % 
0,35% 

5 Risco- R % 
0,97% 

6 Lucro - (L) % 
5,13% 

7 Imposto - (1) % 
10,65% 

7.1 ISS % 
2,5% 

% 
0,65% 7.2 PIS 

7.3 COFINS 
% 

3,00% 

7.4 CPRB 
% 

4,50% 

FÓRMULA DO BOI 

BOI= H( 1 +(AC+S+R+G}l*(1 +DF)*( 1 +Ll) -1 
(1-1) 

BOI= 24,00% 
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----- e PLANTA BAIXA- MATADOURO MUNICIPAL 

REFORMA E ADAPTAÇÃO Esç.1/50 

~~ao J 
PROJETO ARQUITETÕNICO • REFORMA ] 

PRANCHA N": 1 ENOERE\N: 1 
Rua Principal, s/nº, Pov. Pé de Galinha - João Lisboa-MA 

CONJH:lfVl: 1 

1/1 PLANTA BAIXA - TÉRREO - MATADOURO MUNICIPAL 

RESP. IP-Í:NIC.O: 1 
ARQUITETO e URBANISTA 

DADOS 00 PROJETO 

COORDEIWlOR DE URSANISMO ADÃO S. SOARES -~- --
rSCALA DE PROJETO: ) J PROPRIETARIO CAl: l ÁREA CONSTRUIDA 2 3-46,ltm' 

: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA INOIO.DA NOOE'SCHHO 

tESCALA DE PLOTAGEM: l 
1: 100 

}f°AT~ ) ~ ~ JANEIRO 2022 J( l( J 



Gti MPMA (.·1'-t,~ .. 
MlniltMlo POblfco 141 1< 

do Estado do Maranhãõ • 1 
11 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JOÃO LISBOA/MA. ~ ~. 

_ Rua n, rJnº, Alice 1/lelnL Joio Lisboa/MA. CEP 11822-GOG. F- , .. , 31311-18". -t 
TBRMO DB COIIPROIIISSO DB MUSTAIIBlff() DB CONDUTA 

Pelo presente instrumento, o IIIJIIST&lUO PÓIIJJCO DO 
BSTADO DO IIARANHÃO, através da 1 ª Promotoria de Justiça da Comarca de João 
Lisboa, neste ato representada pela Promotora de Justiça Maria José Lopes Co!Têa, 
respondendo, doravante denominado COIIPROIOTBltJ'B, e O IIUJfJCIPIO DB JOÃO 
LISBOA, CNPJ nº 07000300000110, com sede na Avenida Imperatriz, s/n, Centro, 
João . Lis~aMA, nes!e ato representado pelo Prefeito Municipal, Vllson Soares 
Ferretra Lima e pelo titular da Procuradoria Geral do Municfpio, advogado MARCOS 
VINfCIO DE SOUSA CASTRO, OAB nº 10279-MA, doravante denominado 
COIIPROIII88ÁRIO; celebram o presente Termo de Compromisso de AJ11atamento 
de Conduta · · 

. . , Ç01'8IJ;,BBAJfDO •-q1,1e · a- · Dcclaraçã9- Universal . doa Direitos 
Humanos reconheceu que todo homem tem direito .a um padrão de rida capaz de 
assegurar a si e à sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispenàé.\reis, al~m do direito à 
&eguran~ em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez e ou troa casos de perda 
dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle; 

' . 
. · · . C01'81J)BRA1'DO que_ f1 Constituição F~eral elencou como 

princípios fundamentais o ~ito à cidadanui e à dignidade da pe,àoa humana, e que 
esta mesma Constituição fez compreehdet·a·sa11de tomo UD;l,.~to social e·de todó 
cidadão; ' · · · · · · . · · · · 

. COKSIDBRAJIDO que o· art: 196 da .Constituição Federal dispõe 
qu~ a aaú~e é direito de todoá e dever dô1 Estado, ~arantido mêdiante politicaa sociais 
e econõmicaa que visem a redução do risco de doença e de outros agravos, e ao aceaao 
universal e igualitário às ações e serviços p~ a sua promoção, pro~ e 
recuperação; ., . 

COKSIDBRAlfDO que o art. 2.º, 3 ... , da Lei n.0 8.080/90, dia~ 
que a ,saúde tem como. fatores determinantes e condicionantes, pntre outros, a 
alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambi~te, o trabalho, a 
educação, o transporte, o lazer e o acesso a bens e serviços e&M;nciais; 

COJlfSIDBRAJQ)() que o consumo da carne em condições 
inadequadas pode levar a popÚlação a contrair doenças como brucelose, tuberculose. 
e neurooisticercose; entre outras, podendo inclueive levar à morte; · · 

C01'SIDBRA1'DO que a Lei Federal n. º 1.283 / S0 estabelece •a 
obrigatoriedade da préuia jisca.lizaçiJ.o sob o ponto de uista industrial e sanitdrio de 
todos os produtos de origem animal, oomesttveis ou ndo cor,resttveis~ (art.1.') e 
determina, ainda, que estão sltieitoa. a tal. fiscalização oa •~is !festbtados d 
matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas• (art. 2. º); 

CONSIDBRAlfDO que a Lei Federal n.11 7.889/89 consigna que 
sanitária prévia de que. trata a Lei n.0 1.283/50, quan~ aos produtos de 

~~, é também dé competência dos municípios, n , ermos o 2 • 
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da Constituição Federal e, ainda, que a referida competmcia fisca)imtória. ~ dará 1· 
por meio de seu.a órgãos, quando os estabelecimentos a ela submetidos participarem 
do com~rcio apenas no âmbito municipal; 

conmDANDO que a Constituição Federal, em aeu art. s.•, 
XXXD, estabelece que o Estado promoverá a defesa do consumidor e que a polftica 
nacional das relações de consumo objetiva o respeito à dignidade, à saúde e à 
segurança do consumidor, atendido o principio de que a ação governamental deve 
pro~-lo efetivamente por iniciativa direta, pela presença do Estado no mercado de 
consumo e pela garantia dos produtos e serviços com padrões .adequados de 
qualidade, segurança, durabilidade e desempenho(~. 4,•, da Lei n.º 8.078/90}; 

COKSJDDAIIDO que o art. a.• da Lei n.• 8.078/90 (c.ódigo de 
Defesa do Cónsumidbr), determirul que -•os·produtos-'e·sen,iços oolooados no mercado 
de consumo n4o acanetardo riscos d saúde ou segu~ dos consumidores"; · 

COKSJDBRAJIDO que a Resolução CONAMA n.• 237, de 
19/12/97, que dispõe sobre a revisão de procedimentos .e crit6rioa ,,tiJindoa pelos, 
Sistemas de licenciamento Ambiental, institufdo pela Polftica Nacional de Meio 
Ambiente (Lei n.º 6 .938/81), relaciona os matadouros, abatedouros, frigorfficos, 
charqueadas e derivados de origem animal como atividades ou empreendimentos 
Bltjeitos ao licenciamento ambiental; · · · · 

COJPUDBRANDO ~e o abatedouro do Municipio de João 
Lisboa encontra-se funcionando de forma irregular e precária, sem licenciamento do 
órgão ambiental e sem conm;çõca ~ de higiene, gerando, CODIICqllentemente, a 
colocação de produtos no ~o de consum~. que P9(lem gerat riscos à saúde e à 
segurança do consumidor; · · · 

CONSJDBRAIIDO que cabe ao Ministério Pll.blico, por dever 
constitucion~, a defesa dos interesses soei~~ e indi~~ai• .~diaponlveia, ~ sua 
função institucional •u1tv pelo efetivo respeito dos Poderes Pt1blicos e dos ~ de 
relevdncia pública aos direitos constitucionalmente assegurados, promoviendo as 
medidas neoessdrias a sua garantia", -como expressamente determina o art. 129, Il 
da carta Magna; . · 

conmBRAIO)() que este mesmo art. 129, em seu inciso m, 
prevê como função institucional do Ministério Público a instauração de Inquérito Civil 
e aju.iumento de Ação Civil P6blica para a proteção de intereaaea difuaoa e coletiYOB. 

CONSJDBRAKDO que o inquérito civil,. instituído pela Lei n.0 

7347 /85 e recepcionado pela nova ordem constitucional é o meio procedimental 
adequado para a coleta de elementos probatórioa destin~oá a inatruir a ação civil 
p blica voltada para a anulação ou declaração' de,. nulidade de atos lesivos ao 

Aratrimltn110, pdblico ou a legalidade, moralidade e pwbidade adrnJnta~vaa do 
município ou de suas adminis~ções indiretas ou fund.acionaia ou entidades 
privadas de que participêm; · · 

COKSJDBRANDO que, de igual forma, o art. 25, IV, •a• e~• e 19• da Lei n.• 8625/93 - L!:i Orgãnica Nacional 
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como a Lei Complementar 13/ 1991 (Lei Orgânica do Minist6rio Põ.blico do Estado do 
ManuthAo). dispõem sobre a legitimidade do Ministmo Público para .a tutela doa 
direito& difusos e coletivos. assim como dos individuais homogmeos; 

RBSOLVBM celebrar o presente Termo de Compromisao de 
~ustamento de Conduta. nos termos e condições constantes das seguintes 
cláusulas: 

CLÁUSULA PRDIBIRA - DO OIIJBTO: 

Constitui o objeto do p~s~te~inatrumento a .execução de 
medidas destinadas a fazer cessar as irregularidades no tocante ã eatrtutura Predial 
e de funcionamento, às instalações. ã operad()l)aJimção e à qualidade doJI seniÇQa e 
doa produtos fornecidos pelo -Matadourc-Público -de Uoão· his6oa/·MA, objetivando 
atendei:- .em plenitude a todas as exigências 'legais; <le Diodo··• •resguardar ·o meio 
ambiente. o bem-é8tar humano e animal, a saúde ~blica e · os intereasea doa 
consumidores dos produtos dali oriundos. . . . . 

cúúaULA SBOUJO>A :- DAS ·omGAçõBS:· 

O COMPROMISSÁRIO se obriga a, no prazo de até 45 (quarenta 
e cinco) dias a partir da celebração· do presente instrumento, a proceder reforma 
emergencial do prédido do Abatedouro Municipal de João Usbo/MA, seguindo 
escalonamento dos serviços conforme abaixo discriminado: . 

. . ~ . 

. ...... --- · --- - ·"''"'- ·- - , ...... .. ... .,,, 

BO PRAZO DE 48 (quarenta e olto) HORAS: 
~ • 1 • • < • .. • 

1. Proceder com a disponibilização' de água salubre e comida 
~os aaj.mai11· d~qos ,;lQ cu~ ~qiu~~ à es~ dQ abate, da 

.. fo~ .e pel9 tempo Jeg$en~ previstos por ,normas ·t6cni~ 
especiµcas; 
2. Próvid~ciar o · .exerclcio · dá atividade profissional 
veterinária na execução dos M:viçoa do matadouro, desde a 
inapeçã,o animal em pé precedente ao abate até a entrega da 
carne e outros sübprQdutos aQS -açi9ugues. 

BO PRAZO .J?B 16 DIAS a contar da -ié~o ú PffNJlte 
termo: 

1. Assumir diretame?Jte a prestaçãQ doa serviços realizados 
pelo aba~douro. ~~~~P.~! ~~ ~ _f~~a_l_i~o da rescisão d9 
contrato com a atual empresa cessjonâria, çajo contrato 
reconhece estar vencido há maia de um ano; _ 
2. Proceder com a a~tu.aç~, e ·aplicação das devida& 
penalidades à empresa cesaionárla, no que concerne às 
cláusulas violadás dó contrato de cêàaão; ·. . 
3. Regularizar a situação de peasoal/~dorea que 
desempenharão aa atividades de m.agalf):J~j~J?ÇZA, 1'ran.M>C>JQ 
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coordenação, entre outros neceasérioa ao devido funcionamento 
do AbatecloW'Q Municipal; 
4. Regularizar e tabelar os valores de taxaa e tarifas cobradas 
pela execução dos serviços, inclusive com disposição sobre a 
propriedade de ·todos os produto& e subprOclutoa advindos do 
animal; 
5. Regularizar situação do serviço de transporte. atrav~, de 
veiculo apropriado, inclusive refrigerado, para entrega de carne 
e outros subprodutos aos açougues do município; 
6. Adequar a área interna do supracitado imóvel com a 
instalação de telas de proteção . em portas, janela& e nu 
aberturas para circulaçã.o de ar, .m;;pedindo o acesso de insetos 
e páa~s AA_Uele ambiente; 
7. Con~ a ·primeira·etapa•doa aemçoa, de COBERTURA, 
PA VIMENTAÇÃQ, ·I~STAÍAÇÓES · EIÊl'RlCASi HJDRÃUUCAS, 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS e SERVIÇOS ESPECIAIS, segundo 
descriminados na Planilha Orçamentêria anexa ao presente 
instrumento, o que deverá ser feito · em obedimcia aoa 
normativos técnicos espedficoa. 

" . . . ' 

RÓ PRAZO DB 30 DIAS a ~•tu da c~bnç&o 4o pnaeÁte 
te~o:_ 

1. Concluir a segunda e 'última etapa dos serviçoa de 
COBEI,m.JRA, PAVIMENTAÇÃO, INSTAJ.,AÇOES EIÊTRICAS,. 
HIDRÃUUCAS, INSTALAÇÕES . SANITÁRIAS e SERVIÇOS 
ESPECIAIS, conforme d~os lia Planilha Orçementéria 
anexa ao presente instrumento, o que d~yerá ser feito em 
obedietlcia aos normativos· téaiicos eapecificoa. 

4, , ' 1 • , • J t '• l , 
1 

• 1 

KO PRAZO :os 45 DIAS a contar da celebnçio do preHllte 
termo: 

. . ' 
1. Concluir os , eerviços de PINTURA, , ESQUADRIAS, E 
FERRAGENS e LIMPEZA FINAL DE OBRA, descriminados na 
Planilha Orçamentária anexa ao presente termo, o que deverá 
ser fei~ em obcdi!~cia aos nR~~tiv~a ~~~ e~P,:clficoa. 

lfO PRAZO DB 180 (CBNTO B OITBNTA) DIAS, A COIITAR DA 
CBLBBRAÇÃO DO PRBSBJr.?B TDIIO: 

1) Reformar INTEORALMENT~. todo ~ imóvel d~atinado aô 
funcionamen~ do ~tadouro munici~, garantindo .a 
continuidade do serviçQ pdJ?lico, com a exeçução de todos os 
serviços descritos no Projeto de _R;cforma ~ ~ação do 
Abatcdouro Municipal que segu-e em anexo ao presente termo; 

2) Prqvidenciar a instalação de fo ou laje o tR,WIJllÇ\Da 
êiô abate: · · · - · · · 

4 
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3) Instalar ~quipamento de ventilação mccênica (ventiladores), 
inclu.sive com reforma da clmara fria, que ,se encontra em 
elevado estado de má conservação; 

4) Reformar e adequar a área interna do matadouro com a 
instalação êle> lavat6rios apropriados, d~ equipamentos de 
esterilização, de caldeira destinada ao cozimento de vfsccrae e 
outros subprodutos e de mesas adequadas à esfola e 
evisccração dos animais, impedindo que tais produtoa sejam 
diapostoa no chão; 

5) Reformar o imóvel com a in~talação de vest@rio e banheiro, 
destinados àqueles que ali_jic~pgiham '8UU. e,tividadea; 

6) Adequar às normas técnica. o, . .sistema de esgotamento do 
ambiente com as reformas e ampliações de foasa séptica 
destinada. ao depósito-:c1o,, ,dcjétós • oriundos· •do abate e da 

· eviB;Çeração dos· emmsis," ünpedin(l9- que: _"sejam· lànçadoe a céu 
aberto, contribuindo para a degr,_adação do meio ambiente e 
contaminaçãq das águas. dos riachos e rios; 

7) Resµingir o . acesso à áreà interna· apenas às pe~ 
n~a4veia ao abate doa animais e manuseio. das carnes ·e 
outros subprodutos, dotando-os· de equipamentos de proteção 
individual · aprop~os, tai.s como unifonnes, luvas; botaa, 
lXUiscams e óculos; dentre outros ,que se façam necessários, 
conforme estabelecem os normativos técnicos eapedficos; 

8) Providenciar a capacitação .. do pessoal :responsável pela 
prestação do serviço público :de .abate, manuseio. tranSP9rte,. e 
fornecimento de carne e demais subprodutos objetivando ~ 
melhor âdequ~ dos serviços pi:estados~ . 

9) Substituição º de · ·ioctbs os ··eqwpàmentos. de ferro que se 
encontram ehferrujadós ·'e/ou' danificadoe por outtos de 
matepal inoxidável; · . . . 

1 
. · · • • • 

lO)Adequar oa reservatórios d'água_àa neceaai~~a de consumo e 
dos serviços respectivos, proporcionando aperfeiçoamento no 
sis~ de higienjzação do ambiente; · 

1 U Construir currais com distânci,l mfnima adequada à.a normas 
técnicas, inclusive de . distanciamento do local de abate, 
conforme normas da /J3NT e de~a de &\)li~o especffica, 
com a inafalação de chuveiro de ._·aapentão para o banho doa , 
animais antes do abate, carialetas para o escoamento dos 
detritos, além de fornecer área coberta para os animais que là 
~stiverem, com disponibilização · de Agua limpa -~ alimento 
adequado, evitando assim o sofrimento ·e eçosição 
~esnccessáriqs dos animais antes do abate, tudo conforme 
estabelecem as normas técnicas; · 

CLAUSULA 1BJlCBIRA • DO IRAJ?DIPYIIBRTO: 

"' Em caso descumprimento, de qualquer das obrigações e ~_a 
con;w,tsn a presente termo pelo COMPROMISSÃRIO; ,este ficará auj to e.o 
pag en e multa diária de R$ 5.000,00 (cinco mi) ais), que rieveil'ticlOlO . . ' 

' ' . . ,... - '• . . 
\ 
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Fundo Estadual de Proteção doa Direitos Difusos - FEPDD (Lei 10.417 /2016), al=,. 
da imediata interdição do imóvel e do funcionamento do matadouro público; 

CLÃUSOLA QUARTA - DO ACOIIPAJOIBlffO B DA 
ftSCALIZAÇÃO: 

O MINISTtRIO PúBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO poderá 
fisceJf Pr a execução do presente acordo extrajuc:lidal, tomando as providfnciaa legais 
ca.biveia, sem prejuízo do acompanhamento por parte de outros 6rgio8 competentes, 
inclusive o Conselho Regional de Medicina Veterinéria, a AGED que receberão cópias 
deste instrumento; _ • .• ~ · ' 

• 1, • ••• • • . • • 

CLÃUSVLA QUDITA - DOS Bl'Btt08 LBGAJ9~ 
"'. , ·~ .. : ... .... t\,. ..• !_.,\,.,,.~ ·•rJ.,,~••a.'/,.:.,,:..: ;~ ... , .. .:...,!! ....... " 

. . · Eate termo de comprmqiaiio-pn,dúzir6.-etdtoa lepia a-partir da 
sua celebração e terá eficácia de titulo executivo extrajudicial na forma do art 5°, § 
6º d~ Lei Federaln• 7.347 /85 e~- 585, VII ~o Çódigod~ ~ -no Civp, eemprcjubo 
de homologação judicial, caso a,e,un entenda o Miniattiio Pll.blico; · · · 

• • • f ., :1 ' ,. : • • • 

q-.AusOLA SUTA_; DA POl'µCAçA-;>: . 
'\ . .. - .,_!,, . i,_, ____ _,, ... ,, . ~- ;... ..... .. '---·-· - ···--" -· .. 

O MINJSTtRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO fará 
publicar, em espaço próprio, no D~o Qficial do ~•~do, o presente Termo de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta, encaminhando cópiaa ao Conselho 
Superl_or do Ministério Público, aos Cen~s · de Apoio Operacional da· Sallde e do 
Consumidor e ao Conselho Regional de'Medicina Veterih~'à AOED; · 

CLÃUSOLA OITAVA - DO l'ORO: 

Fica esià~éddó·o foni da Coiiiarca' de·JoÍo LiJboa para dirimir 
quaisquer dúvidas e execução de cláuau_la~ oriundas deste ins~ento . 

. , E, assim, firmam o presente t~rmo de ajuste de co dutaa, o 
Ministério Público do Estado do Maranhão e o Município d~ JoJo · vai por 
todos assinados para que produza seus juridicos e legais efeitos. 

João Uaboa; 1á•de julho"'dt'2023 

L 

Procurador Geral do Município de João u..~......-11m,o 

SOUSA CASTRO, OAB nº 10279-MA),,-"'l::;....c.:;-t,,"--~~--- ---.--A 

Promo,tota de Justiça MARIA JOSÉ LOPES 
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GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 019, DE 21 DE JULHO DE 2023. 

"Dispõe sobre a requisição 
administrativa de benslmaquinários que 
serviam ao funcionamento do 
matadouro municipal de João Lisboa, a 
fim de evitar a descontinuidade do 
serviço público em decorrência da 
extinção do contrato". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 5º, XXV 
da Constituição Federal, e no art. 15, inciso XIII da Lei Federal nº 8.080/90; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta firmado entre o Ministério Público Estadual e o Município de João 
Lisboa para regularização dos serviços prestados no matadouro municipal; 

CONSIDERANDO a inviabilidade da continuidade do serviço 
público pela empresa concessionária, em razão da extinção do contrato e 
ausência de renovação, com a retomada das instalações e serviços pelo poder 
concedente; 

CONSIDERANDO o comunicado da empresa concessionária de 
que no prazo de 1 O (dez) dias, todos os equipamentos/construções utilizados 
na prestação do serviço serão retirados, acarretando a interrupção dos serviços 
públicos prestados à população; 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica determinada a requIsIçao administrativa dos 
bens/maquinários que serviam ao funcionamento do matadouro municipal, da 
ex-concessionária ENGEPLAGRI-IND. COM. AGROP. ENG. PLANEJ. 
AGRIMENSURA LTDA, GNPJ nº 07.149.420/0001-83, a fim de que seja 
evitada a descontinuidade dos serviços públicos realizados no matadouro 
municipal de João Lisboa. 

Avenida Imperatriz, nº 1331, Centro 
João Lisboa - Ma 
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Art. 2°. Os bens referidos no artigo anterior destinam-se à 
manutenção do serviço público realizado no matadouro municipal, visando o 
fornecimento de carne à população dentro dos padrões exigidos pelos órgãos 
de fiscalização sanitária. 

1 - A requisição vigerá pelo prazo de 90 (noventa) dias, 
prorrogável por igual período, ou até que sejam sanadas as razões que a 
determinaram; 

li - A autoridade pública competente instaurará, no prazo máximo 
de 1 O (dez) dias, processo administrativo para apurar eventual indenização a 
ser paga, ulteriormente, ao fim do período de requisição, ao proprietário do 
bem, nos termos do art. 5°, XXV, da Constituição da República Federativa do 
Brasil; 

Ili - Implementada a requisição administrativa, a autoridade 
competente: 

a) realizará inventário e avaliação patrimonial de todos os bens, 
no prazo de 1 O (dez) dias, prorrogáveis, contado da imissão de posse dos 
bens; 

b) tomará todas as providências cabíveis para a utilização e 
administração adequadas dos bens ou serviços requisitados, até a sua regular 
devolução; 

c) zelará pela ordem e segurança dos bens, enquanto perdurar a 
requisição. 

IV - Em qualquer caso, havendo recalcitrância do proprietário em 
face da requisição do Poder Público, resta autorizada a imissão imediata na 
posse pelas forças de segurança pública, observada a moderação no emprego 
da força e a proporcionalidade dos meios para evitar danos desnecessários 
aos bens requisitados no presente ato, bem como resta determinada ulterior 
comunicação do incidente à Polícia Civil do Estado do Maranhão para 
apuração, em tese, de crime capitulado pelo art. 267 do Código Penal 
Brasileiro e identificação dos responsáveis. 

Art. 3°. As despesas decorrentes do presente Decreto correrão 
por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Avenida Imperatriz, nº 1331, Centro 
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Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 21 DE JULHO DE 2023. 

VILSON SOARES FERREIR I Assinado de forma digital por 
LIMA-

20947518304 
lb?ON SOARES FERREIRA 

• 1, LIMA:20947518304 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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